
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.606.429 - SP (2016/0146740-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : MOISES BARBOSA 
ADVOGADOS : LIZETE MARTINS TEIXEIRA  - SP043635 

 TELMO MARTINS TEIXEIRA  - SP156504 
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. INVERSÃO. 
OMISSÃO CONFIGURADA. 
1. É entendimento assente no STJ que "A reforma in totum do acórdão ou da 
sentença acarreta inversão do ônus da sucumbência, ainda que não haja 
pronunciamento explícito sobre esse ponto" (REsp 1.129.830/SC, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 8.3.2010).
2. Apesar de tal efeito constituir decorrência lógica do provimento do Recurso 
Especial, já se admitiu a interposição de Embargos de Declaração para 
esclarecer essa situação (EDcl no REsp 892.119/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 18.12.2008).
3. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeitos infringentes, para, em 
integração à decisão embargada, inverter os ônus de sucumbência nos termos 
fixados na origem.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 17 de novembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : MOISES BARBOSA 
ADVOGADOS : LIZETE MARTINS TEIXEIRA  - SP043635 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de declaração opostos contra acórdão da Segunda Turma do STJ cuja ementa é 

a seguinte (fl. 753, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 
1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. 
MARCO LEGAL. PUBLICAÇÃO DA CITADA MP (11.11.1997). MATÉRIA 
DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO 
STJ 8/2008.

1. "A acumulação do auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do 
direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à alteração 
do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 (...), promovida em 11.11.1997 pela 
Medida Provisória 1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 
9.528/1997." (REsp 1.296.673/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 3.9.2012).

2. Posteriormente foi editada a Súmula 507/STJ, segundo a qual "a 
acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão 
incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o 
critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos 
casos de doença profissional ou do trabalho".

3. No caso dos autos, verifica-se que o auxílio-acidente foi 
concedido em 25/1/1991, antes da inovação legislativa; porém, a aposentadoria 
somente foi concedida em 7/1/1998 (fl. 700, e-STJ). Dessa forma, inviável a 
cumulação pretendida.

4. Recurso Especial provido.

Nos Aclaratórios, o embargante sustenta:

Trata-se de recurso especial interposto pelo INSS, o qual foi 
provido por decisão do eminente Relator, a fim de impossibilitar a acumulação do 
auxílio-acidente com a aposentadoria.
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Entretanto, constata-se que houve omissão 110 julgado, pois se 
olvidou em inverter os ônus sucumbenciais.

Com efeito, na espécie, é devida a inversão dos ônus da 
sucumbência, porquanto, com a r. decisão embargada, a parte autora foi 
sucumbente em todos os pedidos principais formulados por ela na petição inicial.

Assim, torna-se necessária a previsão dos honorários 
sucumbenciais, tendo em vista o disposto na Súmula 453/STJ: "Os honorários 
sucumbenciais, quando omitidos em decisão transitada em julgado, não podem ser 
cobrados em execução ou em ação própria ". 

Pleiteia, ao final, o acolhimento do presente recurso a fim de sanar a omissão 

apontada para inverter os ônus da sucumbência.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.10.2016.

É entendimento assente no STJ que "A reforma in totum do acórdão ou da 

sentença acarreta inversão do ônus da sucumbência, ainda que não haja pronunciamento 

explícito sobre esse ponto" (REsp 1.129.830/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 

Turma, DJe 08/03/2010).

Apesar de tal efeito constituir decorrência lógica do provimento do Recurso 

Especial, já se admitiu a interposição de Embargos de Declaração para esclarecer essa 

situação (EDcl no REsp 892.119/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

18/12/2008).

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração, sem atribuir-lhes 

efeitos infringentes, para, em integração ao decisum embargado, inverter os ônus de 

sucumbência nos termos fixados na origem. 

É como voto.

Documento: 1555993 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/11/2016 Página  4 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2016/0146740-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.606.429 / SP

Números Origem:  00096922820098260157  1348/2009  13482009  96922820098260157

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MOISES BARBOSA 
ADVOGADOS : LIZETE MARTINS TEIXEIRA  - SP043635 

 TELMO MARTINS TEIXEIRA  - SP156504 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : MOISES BARBOSA 
ADVOGADOS : LIZETE MARTINS TEIXEIRA  - SP043635 

 TELMO MARTINS TEIXEIRA  - SP156504 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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